
EXTRATO DA ATA 

RE n9 78.126 - GB - ReI., Ministro 
Luiz Ga11otti. Recte., Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico (Adv., Paulo 
Távora). Recdo., Hilton Cesar Barbosa 
(Adv., Maria de Lourdes Cordeiro Vieira). 

Decisão: Conhecido e provido. Unânime. 
Presidência do Sr. Ministro Luiz Ga11ot­

ti. Presentes à sessão os Senhores Ministros 
Oswaldo Trigueiro, Aliomar Baleeiro, Dja­
ci Falcão, Rodrigues Alckmim, e o Dr. 
Oscar Corrêa Pina, Procurador-Geral da 
República, substituto. 
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FUNCIONARIO POBLICO - LICENÇA-PREMIO - CONVERSÃO EM 

DINHEIRO 

- A licença-prêmio é direito personalíssir:no do servidor; a 
opção pela sua conversão em dinheiro não pode ser exercida pelos 
herdeiros. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Fazenda do Estado de São Paulo versus Espólio de Nelson Fernandes 
Apelação cível n9 229 136 - Relator: Sr. Desembargador 

DIMAS DB ALMEIDA 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível n9 229136, da comarca 
de São Paulo, em que é recorrente o Juízo 
er officio, sendo apelante a Fazenda do 
Estado de São Paulo e apelado o espólio 
de Nélson Fernandes: Acordam, em 611 
Câmara Civil do Tribunal de Justiça de 
São Paulo, por unanimidade de votos, fa­
zendo parte deste o relatório de fls., dar 
provimento aos recursos, para julgar a 
ação improcedente; correndo à responsabili­
dade do vencido as custas e honorários de 
advogado, em 10% sobre o valor dado à 

causa. 

1. A licença-prêmio é direito persona­
líssimo do servidor; como também o é a 
opção pela sua conversão, pela metade, 
em pecúnia, nos termos da Lei n9 10 070, 
de 1968. O que a transformou em "van­
tagem anômala", segundo Hely Lopes Mei-

relles, foi a possibilidade da SUa total con­
versão em pecúnia (cf. Direito administra­
tivo" p. 419, 1964, Ed. Revista dos Tribu­
nais). 

Por ser direito personalíssimo, quer o 
seu gozo pelo tempo fixado na lei, como 
a opção, só podem ser exercitados pelo 
servidor, conforme se depreende do art. 
19 da citada Lei n9 10 070, de 1968: "S0-
mente o funcionário público efetivo, que 
conte. .. etc." 

Aliás, tanto a sentença, como os julga­
dos que invoca, não dissentem do entendi­
mento de que é a licença-prêmio direito 
personalíssimo; e assim, a transmudação de 
tal em direito patrimonial porque possível 
é a opção pela conversão da metade, em 
pecúnia, constitui hibridismo que aberra 
do texto legal e da boa lógica. 

Ora, ninguém pode exercitar o direito 
de gozar a licença-prêmio, a não ser o 
funcionário. Direito personalíssimo, intras-
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missível por sucessão a título universal: 
tanto o gozo, quanto a opção. 

Desde que o finado, embora tendo com­
pletado os requisitos necessários a possibi­
litar o gozo de tal direito, não o fez; e 
nem sequer optou pela conversão, nada 
havia que transmitir aos seus herdeiros, 
como direito patrimonial. 

2. Data venia dos julgados que aco­
lheram entendimento diverso, não é admis­
sível se considerar como direito patrimo­
nial adquirido, a opção pela conver­
são em pecúnia; porque essa conclusão 
a que chegou a sentença que o acórdão 
na RT 380/102 manteve pelos seus fun­
damentos. incidiu em evidente engano ao 
considerar direito patrimonial o direito de 
opção. Houvesse o servidor optado pela 

conversão, e ainda não recebida a pecúnIa 
quando faleceu, e então algo de patrimônio 
teria a transmitir aos sucessores. Não ten­
do optado, direito personalíssimo, não há 
direito patrimonial a ser transmitido. Idên­
tico engano cometeu o acórdão na RT 
437/91, ao reformar acórdão desta Câ­
mara. 

3. O princípio da sucumbência impõe 
ao vencido ~ ônus dos honorários da parte 
vencedora. E assim, além das custas, paga­
rá o espólio autor honorários de 10% so­
bre o valor dado à ação. 

São Paulo, 16 de novembro de 1973. 
Euler Bueno, preso Dimas de Almeida, re­
lator. Participaram do julgamento, com vo­
tos vencedores, os Des. Carvalho Pinto e 
Campo Gouvêa. 

FUNCIONÁRIO POBLICO - PROCURADOR - COBRANÇA DA DI­
VIDA ATIVA 

- A percentagem atribuída aos procuradores do Estado de São 
Paulo, sobre a cobrança da dívida ativa, constitui parte variável adi­
cionada aos seus vencimentos, extensível aos inativos. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO 

Sylvio Egydio de Oliveira Carvalho e Fazenda Nacional versus os mesmos 
Apelação cível nQ 224 789 - Relator: Sr. Desembargador 

CARLOs ORTIZ 

ACÓRDÃO 

Visto, relatados e discutidos estes autos 
de apelação cível nQ 224 789, da comarca 
de São Paulo, em que é recorrente o Juízo 
ex olficio, sendo apelantes e reciprocamen­
te apelados Sylvio Egydio de Oliveira Car­
valho e a Fazenda do Estado. 

Nega-se provimento ao recurso oficial 
e ao da Fazenda do Estado e dá-se provi-
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mento à apelação do autor, a fim de elevar 
os seus honorários advocatícios, devidos 
pela ré, a 10% sobre o que se apurar em 
execução. 

Não merecem, com efeito, prosperar os 
apelos necessario e da Fazenda do Es­
tado. 

É hoje iterativo neste Tribunal o enten­
dimento de que, em face das disposições 
do D~creto-lei nQ 171, de 22. 12. 1969, e 




